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'SSEMULEIA NACIONAL POPULAR 

Gabinete do Presidente 

CONVOCATÓRIA 

São, por este meio, convocados os Deputados à Assembleia Nacional Popular, para 
a V Sessão Legislativa da III Legislatura, que terá lugar no Pahcio da Assembleia Nacional 
Popular, na Cidade da Praia, a partir do dia 2 de .Junho de 1988, com IflÍCiO às 10 horas. 

Gabinete do Presidente da Assembleia Nacional Popular, na Cidade da Praia, aos 
24 de Março de 1988. --  O Presidente cia Assembleia Nacional Popular, -lhílio /1uqt.to  

Moiiteiro Duarte. 

Secretaria-Geral 

COMUNICAÇÃO 

Para OS devidos efeitos se faz público que, por decisão cio Presidente da Assembleia 
Nacional Popular, foi designado o dia 2 de .Junho de 1988, para o início da V Sessão 
Legislativa da III Legislatura da Assembleia Nacional Popular, cujos trabalhos decorrerão 
no Pahci() da Assembleia Nacional Popular, sito na Achada de Santo António, Cidade 
da Praia, a partir das 10 horas. 

Secretaria-Geral da Assembleia Nacional Popular Cidade da Praia - aos 24 de 

Março de 1988 O Secretário-Geral, Pedro Gabriel Monteiro Duarte. 
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CONSELI-10 DE MINISTROS 

Decreto-Lei n.° 26/88 

de 2 de Abril 

Ao abrigo da autorização legislativa concedida pelo 
fl.°  2 do artigo i . -  da Lei n.° 4/III/86, de 29 de Março.: 

No uso da faculdade conferida pela alínea f) do n.° 1 

do artigo 75.1  da Constituição, o  Governo decreta o 
seguinte: 

CAPITULO 1 

Natureza e atribuições 

Artigo 1 .0  

1. O 'i11istério dos Transportes, Comércio e  Turismo 
departamento —Ivernamental. encarregado de dirigir 

sector de actividades no âmbito dos transportes, comu-
nicações, comércio e turismo. 

2. O Ministério dos Transportes, Comércio e  Turismo 
é superiormente dirigido e  ricntado pelo Ministro dos 
Transportes, Comércio e  Turismo. 

Artigo 2.' 

Ao Ministério dos Transportes, Comércio e Turismo 
compete: 

Estudar, pi-opôr, executar e coordenar a plítica 
do Governo nos domínios dos transportes aé-

reos e marítimos. com  wliCacõeS, Comércio e tu-
rismo; 

Promover em coordenação cn outros departa-
mentos, a criação de estruturas e infraestruturas 
aeronáuticas e portuárias e assegurar a com-
patibilização da sua exploração;  

e) Promover a criação e a exploração de rcdes de 
transporte aéreo e inarítinlO; 

d) Estudar e adoptar medirias de prevenção de aci-
dentes e  de segurança das vias e meios de 
transporte aéres e marítimo: 

) Definir em articulação com entidades competen-
tes, o  regime de importação e exportação de 
aeronaves e navios; 

f) Definir e  controlar a execução do serviço postal 
e das telecomunicações no plano interno e 
internacional; 

g) Assegurar a gestão do espectro rádio-eléctrico, 
nomeadamente quanto aos parâmetros para o 
uso de cada banda de frequência ou frequên-

cias específicas: 

h) Promover a instalação, a coordenação, a operação 
e controle de meios de meteorologia; 

i) Definir e controlar as operações sobre coinérCiO 
interno e externo; 

j) Promover acções relativas a segurança e abaste- 
cimento do País em bens essenciais; 

1) Apoiar e incentivar a produção nacional em ar- 
ticulação com outros departamentos; 

Incentivar e dinamizar o turismo; 

incrementar o  aproveitamento da situação geo-
-económica do País; 

Assegurar a representação do Estado em organi-
zações internacionais e velar peio cumprimento 
de Acordes e cnnvcnçées interntacionais no âm-
bito dos domínios referidos no artigo i.°; 

») O mais que lhe vier a ser cometido por lei. 

CAPITULO II 

Organização 

SECÇÃO 1 

Artigo 3.' 

i. O Ministério  dos Transportes, Comércio e  Turismo 
compreende: 

a) Gabinete do Ministro; 
h) Gabinete de Estudos e Planeamento: 
o) Direcção-Geral da Administração; 
cl) Direcção-Geral das Comunica(ões; 
e) Direcção-Geral da Aeronáutica Civil; 

f) Direc(ão-Geral d -  Comércio: 
g) Direcção-Geral do Turismo: 
Ii) Direcção-Geral da Fiscalização Económica; 
Í) Serviço Meteorológico Nacional; 

Q. O Miiistério dos Transportes. Comércio e Turismo 
integra a Secretaria de Estado da Marinha Mercante 
que é o departamento governamental que tem a seu 
cargo a direcçãa cio sector de actividades compreendidas 
no âmbito da Marinha Mercante e Portos. 

. A Secretaria de Estado cia Marinha Mercante é 
dirigiria e orientada pelo Secretário de Estado da Ma-
riu Ii a \ 1 ercain te e com preen de: 

Gabinete do Secretário de Estado; 

A Direcção-Geral da Marinha Mercante: 

e) A Direc(-ão-Geral de Portos; 

cl) Inspecçã.Ti  Marítima; 
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Artigo 4.° 

A Secretaria de Estado da Marinha Mercante terá a 
sua orgânica seguiada por diploma próprio. 

Artigo 50 

i. Sob a presidência do Ministro dos Transportes, (o-
mércio e Turismo funciona o Conselho do Ministério, 
cnstituído pelos responsáveis dos serviços referidos no 

artigo 3.0.  

2. O Conselho do Ministério é um órgão consultativO 
a (1UC1fl compete analizar as  actividades realizadas pelos 
serviçc e empresas do Ministério rios Transportes, Co-
mércio e Turismo e propôr medidas que facilitem a 
comunicação horizontal e  dar parecer sobre quaisquer 
questões que lhes Sejam submetidos pelo Ministro dos 
Transportes, Comércio e  Turismo. 

. O Ministro dos Transportes, Comércio e Turismo 
poderá convocar para as reuniões do Conselho qualquer 
funcionário do Ministério e convidar entidades sobre a 
matéria específica a tratar, sempre que julgar conve-
niente. 

SECÇÃO II 

Do Gabinete do Ministro 

Artigo 6. 

Incumbe ao Gabinete do Ministro: 

Assistir directamente o Ministro e apoiá-lo tec-
nicamente nos assuntos que ele lhe distribua; 

Receber, expedir e  registar toda a correspon-
dência pessoal do I\linistro; 

e) Assegurar o expediente relativo à publicação e 
distribtução de portarias, despachos, instruçêes, 
crdens de serviço e circulares dimanados do 
Ministre,; 

(i) Organizar as relações públicas do Ministro e 
assegurar os seus contactos com os meios de 
comunicação social; 

e) Assegurar a ligação do Ministério com es Depar-
tamentos Governamentais e instituições do País 
em assuntcs que não sejam de competência 
específica de outro serviço; 

f,) PiOcCdei- à recolha, redacção e difusão de  infor-
rflaçõcs noticiosas com interesse para os serviços 
(Io Ministério; 

Coordenar C€ elementos de estudos ou de infor-
mações que o Ministro careça. sempre que este 
entenda que tais assri1tos não devam correr 
por outros ser-viços do Ministério;  

ExeciItkr o expediente e arquivo dos assuntos 
coordenados na alínea anterior quando o Mi-
nistro não determine que, depois de estudados, 
possam correr por outros serviços do Minis-
ério; 

Ocupar-Se das audiências e preparar as reuniões 
e respectivas agendas do Ministro; 

Apoiar protocolarmente o Ministro; 

O uso e guarda das cifras utilizadas pelo Minis-
tro; 

Artigo 70 

O Gabinete cio Ministro é (iir:gid' por um i)irectOr 
de Gabinete, a quem compete: 

(1) Assegurar a ligação dc' Gabinete com os rliversc 
serviços do Ministério, bem como com 
serviços públicos e privados; 

h i  Assinar tda a correspondência 'do Gabinete que 
não deva ser assinada pelo Ministro; 

e) Submetei a despacho cio Ministro, os assuntos 
c]ne careçam de decisão superior; 

(1) Desempenhar as demais funções que lhe sejam 
cometidas ou nele delegados pelo Ministro. 

SECÇÃO III 

Do Gabinete de Estudos e Planeamento 

Artigo 8.° 

O Gabinete de Estudos e Planeamento' é o serviço 
central de apoio ao Ministério dcs Transportes, Comér-
cio e lirismo no estudo, planificação e formulação da 
política do Govern para o  respectivo sector de Jc;ivi-
dade a que incumbe especialmente: 

(i) Promover e  realizar estudos técnicos, pesquisas 
e projectos relativos ao sector; 

b) Elaborar e actualizar, quando determinado, pla-
nos directores sectoriais; 

e) Propor estudos e investigação de campo com o 
objectivo de se estabelecer parâmetros  que 
atendam às peculiaridades relativamente a 
obras de infraestrutura,s a cargo do Ministério; 

(1) Assistir os serviços centrais do Ministério na ela-
1)-,,Tacão e execução dos programas de investi-
rnCntú dos  respectivos sectores; 

Recolher e tratar os dado estatísticos fornecidos 
peios serviços do Ministério e demais orgauis-
IPOS conexos com os  sectores de transportes 
cOfllunicaçõOS. comércio e turismo; 

Emitir pare( er sobre projectos, documentos e 
textos emanados de outros Departamentos Go-
verflamen tais; 

Organizar um ccntr interno de documentação 
técnica e promover  a difusão de informações 
actualizadas sobre e,  sector, junto de entidades 
públicas e privadas; 

li) Estabelecei e manter com todos os serviços do 
Ministério fluxos de informações de interesse 
para a programação das respectivas activida-
des; 

i) Assegurar a coordenação com as Direcções-Ge-
rais de Planeamento e da Cooperação Interna-
cional do Ministério do Plano e da Coopera-
ção; 

/) O mais que lhe for cometido por lei e regula-
meu tos. 

Artigo 9° 

O Gabinete de Estudos e  Planeamento  é  dirigido poT 
um Director. 

SECÇÃO IV 

Da Direcção-Geral da Administração 

Artigo 19° 

/) O mais que lhe for cometido por lei ou regula- A Direcção Geral da Administração, é o serviço de 
menos ou pelo Ministro, gestão e administração, ao qual compete: 



154 N.° i4—B0LETIM OFICIAL DA REPÚBLICA DE CABO VERDE-2 DE ABRIL DE 1988 

(i) Desempenhar as funções de carácter comtiui aoS 
diversos órgãos e serviços do Ministério. em 
matéria de gestão de pessoal e de administra-
ao financeira e patrimonial; 

é) 'Iratar e dar seguirnetiLo, em matéria adminis-
trativa, financeira e patrimonial a todos os 
assuntos que nãa sCjam da competência espe-
e fica dos restantes serviços; 

Estudar e promover a execução ele medidas ten 
dentes au dcseiivo!vimeiito integrado dos ser- 

viços e melhoria do 1 ulicionanieritO destes; 

(i) Coiisti.uir, zTganizar, conservar e inventariar OS 
documentos que não sejam da competência 
específica dos outros serviços do Ministério; 

Executar c, expedentc relativo ao provimento, 
transferência, promoção e cxoiieraçãa do pcs-
soai dos scrviços do Ministério e estabelecer 
a necessária ligação com a I)irecção-Geral da 
Administração Pública; 

Elaborar o cadastro do pessaal do Ministéuo, 
mantendo-o sempre actualizado; 

g Elaborar o orçamento ordinário do \iinisLério 
anegura udo a sua execuçã e Fiscalização do 
scu cumprimento, e estabelecer a necessária li-
gação com a Direcção-Geral das Finanças; 

li; Estudar e propor medidas de modernização e re-
forma administrativa de âmbito sectorial e 
intersectorial (tom vista a urna melhoria dos 
serviços e participar na Sua execução; 

i) Assegurar a execução de medidas e directrizes re-
lacionarias com a modernização da Adminis-
tração Pública no âmbito da reforma adminiS-
Irativa, mantendo para o efeito uma estreita 
articulação com os serviços competentes da Se-
cretn ia de Estado da Administração Pública. 

Artigo li» 

A Direcção-Geral da Administração é dirigida por um 
Director-Geral. 

SECÇÃO V 

Da Direcção-Geral das Comunicações 

Artigo 12.0 

A Direcção-Geral das Comunicações é o serviço cen-
tral encarregado de excci lar a política governamental 

para os secttres do serviço postal e das telecomunica-
ções, incunmbindo-i fie, especialmente: 

Exercer, ciii relação aos sectores reeridos, as 

funções legalmente atribuídas às Direcções-Ge-
rais; 

Executar e fazer aplicar a política definida para 
os respecivos sectores, de conformidade com 
as directrizes do Ministro e com as leis e 
Convenções e acordos internacionais a que Cabo 
Verde esteja vinculado; 

e) Elaborar projectos e programas de desenvclvi-
incuto no âmbito dos respectivos sectcsres e 
velar pela sua execução; 

(1) Promover e coordenar estudos de viabilidade 
técnica e eccidmú a, relativos a investimentos 
nos sectores referidos: 

e) Cori-dcnar a sua acção com Oulro.s serviras e 01-

gai isnios, nomeadamente a Direcção-Ceral da 
Acionáutica Civil e a5  Di11ecçõesGerais de  

Marinha \lerren te e de Frtos, cujas activi-
dades respeitem a sectores conexos com os das 
lei econi nu icaçõeS: 

f) Pai.i(ipar na programação e formação ele (lua-
dros técilíc-is para o respectivo sector; 

g Fiscalizar e coordenar o uso do espectro radio-
-eléctrico; 

li) Preparar a regulamentação relativa à importação 

e expOr a(1ãO dc equipamentos ele telecomuili-
rações; 

1) Apoiar a prcdução nacional de equipamentos de 

te1 ecoin ii ml icações; 

PromoNer a coordenação da utilização das Ire-
c1uêucias com outros paees  e a Solução ele 
casos de interleréncias e perturbações; 

/ 1 Regulamentar e controlar o  fabrico, a emissão e 
comercialização de selos postais e  de quaisquer 
ruiras fórmulas de franquia, bem como a ex-
ploração de máquinas de franquear correspon-
dência; 

ni) Promover, regui aniedi tar e  controlar sistemas ele 
telecomunicações para a permuta rápida de 
sinais ou imagens ele qualquer natureza, salvo 
no que respeita aos meios de cOmulli( ação 
sceial; 

o) ( ) mais que lhe for cometido por lei e regula- 
iliciltos. 

Artigo t? 

A I)irec ão-Geral das Comunicações é dirigida por uni 

Drector-Geral. 
SECÇÃO VI 

Pa !irecção-Geral da Aeronáutica Civil 

Arigo 14.° 

A Direccão-Geral cia Aeronáutica Civil é o serviço 

(nitral encarregado de orientação, regulamentação e jflS-

pecção das ac ividades relacionadas com a aviação civil 
110 cspaco aéreo nacional e no internacional confiado 

à jurisdição da República de Cabo Verde, à qual com-
lute n iuieadam ente: 

(i) FisctiPzir o cunipi irnento das leis e regulamentos 
sobre a aviação civil; 

W, Assegim mar as relações com as agências e (tr(naliiS-

1 écuic:OS internacionais ele aviação civil; 

e) Habilitar o  governo  a  definir a política aérea do 
País estudando e propondo leis, regulamentos 
e providências administrativas destinadas a 
orientar e coordenar o exercício da aviação 
civil; 

(1) Emitir e revalidai licenças quer de pessoal quer 
de material aeromláutico e  conservar e manter 
os respectivos registos; 

e) Dar parecer sobre tarifas e preços a aplicar pelas 
entidades nacionais e  estrangeiras que exerçam 
actividades autorizadas no dumínio cia aviação 
civil. 

Artigo 15.0 

A l)irecão-Geral cia Aeronáimiica Civil é  dirigida por 
um l)irector-Ceiral. 
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SECÇÃO VII 

Da Direcção-Geral do Comércio 

Artigo 16.0 

A Direcção-Geral do Comércio é o serviço central cri-
carregado de executar a política governamental no do-
mínio do comércio a que incumbe especialmente: 

a) Exercer, em relação ao sector referido, as funções 
legalmente a:ribuídas às Direcções-Gerais; 

é) Executar e fazei ap'icar a política definida para 
os domínios referidos, de conformidade com as 
directrizes do Ministro e com as leis, as con-
venções e acordos internacianais a que Cabo 
Verde esteja vinculado; 

e) Proceder a iicecciamento. à. disciplina das acti-
vidades comerciais e à raionalização dos cir-
cuitos de distribuição; 

1) Promover e assegurar a política de orientação 
de consumos e apoio à produção nacival; 

e) Proceder a licenciamentos e disciplinar as ope-
rações de comércio externo; 

f) Programar e coordenar as importações e a gestão 
do orçamento cambial a elas afecto; 

) Promover ciii coordenação com outros departa-
mentos, acções de apoio à produção nacional 
e de incremento de exportação; 

/i.) O mais que lhe for cometido por lei e legula-
inentos. 

Artigo 17, 

A Direcção-Geral do Cér(io é dirigida por um Di-
rector-Geral. 

SECÇÃO VIII 

Da Direcção-Geral do Turismo 

Artigo 13. 

A l)irccção-Geral cio 1-1. urismo é o serviço central cri - 
carregado de executar a política governamental no do-
mínio do turismo e que incumbe especialmente: 

a) Exercer em relação ao sector referido, as funções 
legamentc atribuídas às Direcções-Gerais; 

é) Execu ar e fazer aplicar a política definida para 
c domínios referidos, cl e conformidade com 
a5  directrizes do Mi; dstro e com as leis as con-
venções e acordos internacionais a que Cabo 
Verde esteja vinculado; 

e) Proceder à inventariação dos recursos turísticos 
nacionais e estudar as formas da sua adequada 
conservação e valorização; 

Promover, em coordenação com outros departa-
mentos competentes a elaboração dos planos 
gerais de aproveitamento turísYico do País, asse-
gurando a sua integração e compatibilização 
com o Plano Nacional de Desenvolvimento; 

Patrocinar acções tendentes à correcção dascarên-
cias em infraestruturas e de outras deficiências 
em zonas de interesse turístico; 

f,) Colaborar, com todas as entidades interessadas 
na protecção do ambiente e do património de 
valor turístico; 

g) Analisar os mercados turísticos, observando as 
tendências da sua evo1uçã bem como as carao 
terísticas dos produtos concorrentes; 

h) Efectuar acções de promoção nos mercados de 
interesse turístico, de acorde com a possibili-
dade de resposta das estruturas nacionais e com 
a capacidade de alojamento disponível; 

Conceber, editar e difundir o material de pro-
moção nas diversas formas de comunicação, e 
assegurar um serviço de informação aos turistas 
e profissionais de turismo; 

j) Fiscalizar as empresas e actividades tunisticas, emi-
tindo directivas, instruçíes e rccom.:ndações em 
conformidade com a legislação turística e Os 
regu1 amentos em vigor; 

é Licenciar os estabelecimentos hoteleiros e  simi-
lares de interesse para o lirismo; 

1) Identificar as necessidades de  f(',Trnaão  e  promo-
ver a qualificação dos recursos humanos cio 
sector; 

mi Patrocinar, apoiar e dinamizar, em colaboração 
com as entidades e  empresas interessadas, acções 
e programas de animação turística; 

n) O mais que lhe for cc'metido por lei e regula. 
mento. 

Artigo 19.° 

A Direcção-Geral do Turismo é dirigida por um Di. 
rector-Geral. 

SECÇÃO IX 

Da Direcção-Geral da Fiscalização Económica 

Artigo 20, 

A Direcçãn-Geral da Fiscalizção Económica o serviço 
central encairegado de executar a política governamental 
no domínio da fiscalização económica a que incumbe 
especialmente: 

Exercer, em relação ao Sector, as funções legal-
mente atri hu ídas às Direcções-Gerais; 

Executar e fazer aplicar a política definida para 
05 domínios referidos, de (oforniidade com 
as directrizes do Ministro e com as leis, as 
convenções e acordos internacionais a que 
Cabo Verde esteja vinculado;  

e) Velar pelo cumprimento das leis, regulamentos, 
instruções, despachos e  demais normas que dis-
ciplinam a actividade económica, organizacdo 
a prevenção e promovendo a repressão das res-
pectivas infracções; 

(1) Coordenar a sua acção com a de outros orga. 
nismes cni funções de fiscalização das a(tivi-
dades económicas; 

e) Prosseguir os outros fins que por lei, regulamen-
tos ou determinação superior lhe sejam come-
tidos. 

Artigo 21. 

A Direcção-Geral da Fiscalização Económica é dirigida 
por uni Director-Geral. 

SECÇÃO X 

Do Serviço Meteorológico Nacional 

Artigo 22.0  

i. A Direcção do Serviço Meteorológico Nacional 
o serviço central encarregado de executar e fazer ap!icaT 
a política gPvernamen;'al no domínio da meteorologia 
a que incumbe especialmente: 

a) Exercer, em relação ao sector, as funções legal-
mente atribuídas às Direcções; 
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h) Planificar e programar  a  instalação de meios me-
teorológicos, nomeadamente as redes siinopticas 
e t centro de tratamento de dados meteoroló-
gicos de base para análise e previsões, in-
cluindo para fins climato!ógicos. 

e) Dar conhecimen; dos boletins meteorológicos às 
autoridades martinias e aeronáuticas e cøiflU-
nicar-.!hes pela via mais rápida, a ocorjência 
de mau teuiip- nas áreas da respectiva j uns-
dição: 

(1) Cooperar conu os departamen;os de energia, de 
climatalogia. de agrometeorcIogia e de pasqui;a 
de Otiti'Os m:ni-stérios cm estudos, regularnen-
ta(ão, (ocrdcnaçãv e controle rio domínio da 
nu etec co login 

Par:icipar na programação da formação de qua-
dros pata o domínio da metcoroogia; 

O mais que lhe for cc11etido por lei e regu. 
lamentos. 

2. A compatência atribuída à. Direcção do Serviço Me-
teorológico no número anterior será exercida em arti 
culação com os organismos ou Serviçcs igualmente espe-
cializados no domínio. 

Artigo 23.° 

A 1)irecão do Serviço Meteorológico Nacional é di-
rigida por um Director de Serviço. 

CAIiTULO III 

1)isusições finais e transitórias 

Artigo  24 

AOS chefes éos Serviços a que Sc refere o  artigo 3.0  

do presente di pi  -u-na compete, genericamente: 

(1) Dirigir, (;rierdlar e superintender na organização 
e Funcionamen c0  dos respectivos serviços; 

é) Assegurar a realização e cumprimento dos objec-
tivo o  atribuiçõcs dos respectivos serviços; 

e) ContuOlar e fiscalizar técnica e administrativa-
mente as actividades d-N respectivos serviços; 

(1) Preparar e fornecer ao Ministro dos Traaspo tes, 
Conu:lrcio e -1 urisuflo os elcnierslos neccSsátios 
à definição da poítica dos sectores que inte-
gram o  Ministério; 

e) Superintender na gestão orçamental SØ a respon-
sabilidade dos respectivos serviços, 

As competências específicas serão defioidas nos di- 
plonias dos respectivos serviços. 

Artigo 25.1 

u. Quando razões de maior ientabiliclaele e  eficiência 
exigirem. a Direcção-Geral dci Comércio pederá criar 

servi(,-cs-desconcentrados. 

2. O nível desses serviços dcsconcenirados será definido  
no diploma que os criar. 

Artigo 26.° 

Os funcionários do Ministério dos Transportes, 
Comércio e Turismo estão sujeitos a incompatibilidades 
específicas a definir nos diplomas orgânicos dos depar-
tamentos aos quais estejam afectos. 

Enquanto não forem aprovades os diplomas orgâ-
nicos a que se refere o número antecedente, caberá ao 
Ministro, ouvida a Secretaria de Estado da Administra- 

(ão Pública, decidir em cada caso concreto se determi-
nada actividade é ou não especialmente incompativel 
(Cm a condição de funci--nário do Ministério dos Trans-
portes. Comércio e Turismo. 

Artigo 27.° 

O Ministro dos Transportes. Comércio e Turismo 
exerce tutela sobre: 

EMPA -  Empresa Pública de Abastecimento; 

TACV - Transportes Aéreos de Cabo Verde-EP; 

CTT - Empresa Pública dos Cturreios e Telecomu 
nicações; 

ENACOL Empresa Nac:i:)inal de Comhusíveis-EP; 

ASA Empresa Nacional de Aeroportos e Segu- 
rança Aérea-EP; 

FESA - Fundo de Estabilização e Segurança Ali-
mentar. 

Artigo 2° 

O Secretário de Estado da Marinha Mercante exerce 
tutela sobre: 

ENAPOR - Empresa Nacional de Alminisração 
dos Portos; 

ANV --- Agênca Nacional de Viagens; 

ARCA VERI)E Ccmpanhia Nacional de Navega-
ção «Arca Verde»-EP: 

CEN Centro de Formação Náutica. 

Visto e aprovado em Coliselho de Ministro. 

Pedro Pires— Osvaldo Lopes da Silva— Arnaldo Fra?uç.1. 

Promulgado em 18 cio Março de 1988. 

Publique-se. 

O Presidente cia República. ARISTIDES MARIA 
PEREIRA. 

Pra ser presente à Assembleia Nacional Popular. 

oo- 

CHEFIA DO GOVERNO 

Secretaria-Geral do Governo 

Rectificaçie 

Por teu aídlo inexacto, rectifica-Se nos termos seguintes 
Decreto-Lei n.° 18/87, e respectivo anéxo publicados 

fio 2 0  Suplenucuto ac Boletim Oficial n.° 52/87. de 26 de 
l)czrnbro: 

Decreto-Lei: 

No artg0 20  n .o 1 

Onde se lê: 

b) Organizar a Conta do Estado: 

f). . .  e fiuiaiceira em geral e financeira em geral; 

I)evc ler-se: 

b) Organizar a Conta Geral cio Estado 

f) .. e financeira em geral e assegurar a sua 
execução; 
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No Capítulo II (Depois do artigo i. 

Onde se lê: 

Secção IV 

Deve ler-se- 

Secção VI 

No atigo 17.0. 

Onde Se lê: 

g)... os seguintes trjbutário; 

ii)... estreita de acordos... 

Deve ler-se: 

g)... os sujeitos tiibutários; 

n)... estrita dos acordos. 

Na Secção VII (Depois do artigo 19.) 

Onde se lê: 

Da Direcção-Geral das Finanças 

Deve ler-se- 

Da DirecçãoGera1 das Alfândegas 

No artigo 2 i.o aliiea i) 

Onde se lê: 

Assegurai a política e vigência... 

Deve ler-se- 

Assegurar a policia e vigilância... 

No artigo 32. 

Onde se lê: 

2.... a participação nas reuniões do Conselho 
do Ministério... 

Deve ler-se: 

2.... a participar lias reuniões do Conselho do 
Ministério... 

No artigo 7.°. 

Onde se lê: 

de dois anos cin aproveitamento. 

Deve ler-se: 

i.... de dois anos com aproveitamento. 

No artigo ',i.°--alínea c) 

Onde se lê: 

categoria de 2,0 Rcveriticador... 

Deve ler-se: 

categoria de 2.°  Verificador 

No artigo 59 0• 
- flS 3 

Onde se lê: 

no seu quadro de categoria 

Deve ler-se: 

no seu quadro e categoria.. 

No artigo 62.. 

Onde se lê: 

entre em funcionameLto 

Deve ler-se: 

entrar em funcionamento 

ANEXO. 

No mapa VII 

Acrescentar a seguir a contínuo ... ... ... ... U 
8 amanuenses ... ... ... ... ...... ... ...0 

No' mapa VIII 

Onde se lê: 

Pessoal administrativo. 

1 fie] de 3.' classe ... ... ... ... ... ... Q 
1 fie] de 2.1  classe ... ... ... ... ... ... S 

Deve lcr.se:  

Pessoal administrativo. 

1 fie] de 2.& classe ... ... ...  ... ... ... Q 
1 fiel de 3•& classe ... ... ...  ... ... ... s 

No Mapa X. 

Onde se lê: 

Porteiro ... ... ... ... ... ...  ... ... ... T 

10 amnu€nse ... ... ... ...  ... ... ... u 

Deve ler-se: 

r 

1 Porteiro ... ... ... ... ... ... ... ... T 

2 amanuense........................ 

Secretaria-Geial do Goverr;o, 24 de Fevereiro de iç18.S. 
A Secretária-Geral do Governo, Edeltrudes Rodrigues 

Pires Ne)eç. 

ovo 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 

Gabinete de Apoio e Dinamização 
dos Tribunais de Zona 

Despacho 

Ao abrgo do disposto no a.° 3 do artigo :' dei De-
creto-Lei n.° 8/77 de 12 de Fevereiro, na redacção in-
troduzida pelo i.° 3 do altigo 1.0  do Decreto-Lei 
fl.°  153/70 de 31 de Dezembro, homologo os Tribu-
nais de Zona de Ribeira Riba, Porto, Achada Leite, 
Charco, Bomba: demo, Mato Gégé, Poilão, Fundura, 
Achada Lazão, Furna, Boa Entrada, Tomba Touro, Ri. 
bclião Isabel, Banana Semedo, FdNe Ana, Mato Baixo, 
Ribeiião Manuel, Pingo Chuva, Saltos Acima, Achada 
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Tossa, Pau Verde, Nhagar, Achada Galego e Boa Eis- Tribunal de Zuna de Mato Gégé: 
tradinha com sedes na Região judi tal de Santa Catarina 
e a composição que abaixo se indica: Membros efectivos: 

Tíibunal de Zona de Ribeira Riba: i Francisco Pereira Veiga. 
Euclid'es Varela. 

Mcmb:o efectivos: 3 Francisco Moreira. 
4—Joaquim Vaz da Veiga; 

1 - Anicero llorgeS Martins; 
5— .Joaquim Vaz. 

2 —Joaquim Gomes Silva; 
Felizberto Andrade Varela. Membros supente: 

Membros suplentes: 
1 -José Aiitónio Vaz.; 

1 - Olinda Mendes Varela 2-Leonel  Gome de Brito; 
2-Manuel  Mendes Furtado; 3 - Arsénio Vai ela. 
- [cão Silva Cabral. 

Tribunal d Zona de Poilão: 
Tribunal de Zona de Porto: 

Membros efectivos: 
Membros efectivos: 

i. - Asn tónjo Landim: 
1 - FrtnciSco Lima Barbosa; 2 —Eduardo Monteiro; 
2 Elísio Mendes Silva; 3—José Lino G. Borges;  

Alexa —drc Seniedo. 4 - Pedro Semedo; 
5 - Manuel Sanches Semedo. fembros supentes: 

1 - justino Tavares Fernandes; Membros suj1entes: 
2 - Domingos Rocha; JOvêflcio Ribeiro; 
3-Joaquim Lopes Brito. 

2 -Manuel Pereira. 
Tribunal de Zona de Achada Leite: Téibuna' de Zona de Fundura: 

Membios efectivos: 
Membros efectivos: 

Luis Saiches Cabral; 
1 - Aqueliflo Lopes dos Reis. 2 - Tomé Mendes' Nuns; 
2 -João Gonçalves Silva. Francisco Horta. 
3—Rieaido Jorge Gomes Varela; 

M" ,mbros supentes 4 - Alfredo Varela; 
5 - Jo.Sé Maria Mendes de Brito. 

- Manuel Gomes Veia; 
2,— Mário,  Rosa Cardoso; Membros sup'cnteS: 
3—António Fidalgo Martils: 

1 - HonóriO Mendes 
Tribunal de Zona de Charcos: 2 - Catarina Gomes Miranda; 

3-António Comes Cardoso. 
Membros efectivos: 

Tribunal de Zona de Achada Lazão: 
1 - BemaLlo Cabral MascarePhas; 
2—Manuel Cabral MascarenhaS; Membros 'efectivos: 
- Belmiro da Cruz Cabral, 

-
.
José Varela; 

Membros suentes: 2 -Luís Lopes SanchieS: 

1 - Pedro Lopes,  Borges; 3 -- José António Semedc Furtado; 

2 - Augusto dos Santos Martins; 4 — Maria de Fátima Lopes Moreira; 

3 - João Mendes Tavares. 5 - Virgílio Vieira. 

Tribunal de Zona de Bombad'eiro: Membros suplentes: 

Membros 'efectivos: 1 - Benício Silva Varela; 
2 - Sinio Sanches Tavares; 

Francisco Borges da Veiga; 3 - Margarida Lopes Sanches. 
2 -Oliveira Pereira; 
3 - Edelm'ira Tavares; Tribunal de Zona de Furna: 
4 -Margarida da Moura; 
5 - João Gomos da Silva Membros efectivos: 

Membros suplentes- 1 Etelvina Ribeiro Mendos; 
2 -

.
José Comes Furtado; 

- Lívio Gomes Semedo; 3 - Marta Gonçalves Garcia; 
2 - Luisa Vieira MonteirO. 4 - André Avelino Furtado Semedo; 
3-José Lopes Tavares. 5 - Arnaldo Gtrnes: 
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Membros supentcS: 

1 - AntóniO Gonçalves; 
2 RenaWO Rodrigues Carvalho; 
3-Manuel Tavares Semedo; 

4 - Gregório Furtado Varela; 
Câdida lavares Furtado. 

Tribunal de Zona de Boa Entrada: 

Membros efectivos: 

1 Elvira LOpes Moreira; 
2 -Maria Conceição Almada Garcia; 
3 Lucas Freire; 
4 José Caetano Silva; 
ri - Belmi'ra Pereira. 

Membros supeflteS: 

-Maria Santa Lopes; 
2 -Francisco Lopes Moreira; 
3 Joaquim Barradas; 
4 - Manuel Duarte Lisboa. 

Tribunal de Zona de Tomba Touro: 

Membros efectivos: 

1 - Celestina Borges da Costa; 
2 - Manuel Pereira Varela; 
3 Ada!berto Lopes Semedo; 
4— Miguel Boi ges Pereira; 
5 - Domingos Lopes Moreno. 

Membros suplentes: 

- Arlindo Gomes;  
2 - Paulino de Brito; 
3 - Bernardo de Deus Monteiro; 
4 - Manuel Varela; 
5 - Victor Semedo Moreira. 

Tribunal de Zona de Ribeirão Isabel: 

Membros efectivos: 

1 - Alindo Mendes Borges; 
2-António  Gomo; Sanch; 
3-Fransci.'o Duarte Silva; 
4 - Martinho Varela Sanches; 
5-Maria Segunda Sanches Garcia. 

Membros suplentes: 

-Cristina de Pina Coelho; 
2 - Féilx Lopes Duarte; 
- EIói Vieira Borges; 
- Idalina Mendes; 

José Moreira: 

Tribunal de Zona de Banana Semedo: 

Membros efectivos: 

1 -Paulo da Silva; 
2 - Joaquim Cabral Lopes; 
- Carlos Alberto R. Fernandes; 
- Aníbal Cabral Furtado; 

5 - Maria Lucília Garcia Monteiro. 

Membros suplentes: 

1 Isabel Mendes Furtado; 
2 - Francisco Borges Furtado; 
3 - Francisco Pereira Furtado; 
4— José Pedro Mnteiro; 
5-Carlos  Abeito Semedo Sanches. 

Tribunal de- Zona de Fonte Ana: 

Membros efectivos: 

1 - Dias }ernandes; 
2 - Maria Pereira Monteiro; 
3 - Ramiro Mondes Silva; 
4-Maria  Luísa Monteiro; 
5-Almada Mendes Furtado. 

Membros suplentes: 

1 - Maria de Lourdes Cardoso de Brito; 
2 - Lourenço Justiniano Cardoso Martins; 
3 - ArSério Brito lavares: 

Tribunal de Zona de Mato Baixo: 

Membros efectivos: 

1 - Maria de Fítina Correia; 
2 —Alcinda da Silva; 
-

Manuel Lops da Luz Varela; 
4 - António Auxílio da Veiga; 
5— Dom ingos Semedo. 

Membros suplentes: 

- Manuel de Deus Cormia; 
2 -Jorge Martins Correia; 
7 - Francisco Horta. 
4 - Cipriano Horta; 
- Ermelirido Pereira Martins. 

Tribunal de Zona de Ribeirão Manuel: 

Membros efectivos: 

-António de Sousa; 
2-José  António Varela; 
3—Isaura Mendes Correia; 
4 - Cecílio António Brito; 
5.—  Inácio lavares Mascareflhas. 

Membros suplentes: 

1 -Maria Cabral de Veiga; 
2 - Pedro Mendes Furtado; 
3 - José Gomes de Oliveira. 

Tribunal de Zona de Pingo Chuva: 

Membros 'efectivos: 

1 - Inácio Comes Varela; 
2-Irene  Monteiro Varela; 
3 - Lu(í'lio Dantas Furtado; 
4 - Gracelino Vieira Silva; 
- Dulce Pereira Semedo. 

Membros suplentes: 

1 -Francisco Gomes Pereira; 
2-M.  Mendes Furtado; 
-Maria Augusta Fortes. 
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Tribunal de Zona de Saltos Acima: Membros suplentes: 

Menibios efectivos: 1 - A.flt11iO Gomes. 
2 -Ida  Pereira Cabral; 

1 João Xavier; 3-Manuel  Pereira Veiga; 

2 - Arlil?do Mendes Semedo; 4 - Ermelinda de Jesus Tavares; 

3—Catarina Gomes de Sousa; 

4 Cesaltina cia Veiga; Tribunal de Zona de  Boa Entradil ha: 

- José Mendeis Monteiro. Membros efectivos: 

Membros suplentes: i José. Maria Lopcis; 
2 - Antúno Vicente Landim; 

1 - Quintino Mendes' Pereira; Maria Livramento Feri-landes 

2 - Felisberto Gomes Monteiro; 

3 - Cipriano Silva da Veiga; Membros suplentes: 

4—António Lopes Sanches; i António SerrCdo; 
Lucálio Silva Semedo. — André Avelino Lopes Furtado; 

-  

Tribunal de Zona de Achada Tossa: 
Jesiiino Mendes 14,artins. 

Ministério da Justiça, 11 de Março de 1088. O Mi- 
Membros efectivos: nistro, Joé Eduardo Figueiredo Araújo. 

1— EmiTi io Tavares; 
2 -José Gonçalves; 
3— Eilflestina Gomes; CHEFIA DO GOVERNO 
4.— Francisco Monteiro:; 
- Victorino Monteiro. 

Membros suplentes: Secretaria de Estado 
da Administração Pública 

1 -Basílio Gomes Furtado; 
2 -Maria Alice Correia; Direcção-Geral da Administração Pública 
3 -José Manuel Pereira; 

Pedro Lop& Pereira; Despacho do Camarada Secretário do Conselhó Na- 

5 -João Monteiro: ciortal do PAICV: 

Tribunal de Zona de Pau Verde: De 11 de Março de 1988: 

Membros efectivos: Margarida da Conceição Lopes, escrturár10-dacti1ógrafo de 

1 - Maria Sábado lavares; 
2. classe, provisória, do quadro privativo do PAICV 

2 - juvino Correia; 
- concedidos seis (6) meses de licença registada, nos 

3-António Furtado Correia: 
termos do artigo 252° do Estatuto do Funcionalismo, com 
efeitos a partir de 1 de Abril de 1988. 

Membros suplentes:  

1 - Eduíno Tavares Costa; 
—Paula Gomes Monteiro; 2 

DeSpachos do Camarada Ministro da Justiça: 

3 - António Silva Monteiro. De 7 de Agosto de 1987: 

Tribunal de Lona de Nhagar: Antero Moreno-nomeado, nos termos do artigo 1.1  n.° 2 
do Decreto-Lei n.° 128/85, de 9 de Novembro, para exer- 
cer, inlerinamenie, o cargo de auxiliar (de compras) de 

1 - Arminda Afonso Tavares; 
3.1 classe da Direcção-Geral dos Slcrviçcs Penitenciários 

2 - Marcelino Rodrigues Cardoso; 
do Ministério da Justiça. 

,3— Joaquim António Pereira Miranda. (Visado pelo Tribunal de Contas em 26 de Março (e 
1988). 

Membros suplentes: 

1 - Hermínio de Azevedo Cardoso; De 29 de Setembro: 

2 - Profírio Ribeiro, 
Lúcia Fernandes Correia -nomeada, nos termos do artigo 

Tribunal de Zona de Achada Galego: 1 °, r.°  2 do Decreto-Lei n.° 128/85, de 9 de Novsmbro, 
para exercer, interinamente, o cargo de auxiliar (enfér- 

Menibios efectivos: maria. de 3•a classe, da Direcçéo-Geral dos Serviços 
Penitenciários do Ministério da Justiça. 

- Paul in a Seiiled:) Pereira; 
2 - Francis': o Lopes Teixeira; 

As despesas têm cabimento na dotação inscrita no capí- 

Cesal tina M:teiro; 
tlo 1°, diviSão 5.', código 1.2 do orçamento vigente. 

4-Manuel  Semedo Brito; (Visado pelo Tribunal de Contas em 14 de Março 

r)  - Antór10 Ferreira Teixeira. de 1988). 
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De 5 de Fevereiro de 1988: 

José Daniel de Pina Tavares-nomeado, nos termos do 
artigo 27.° do Estatuto do Funcionalismo, Para exercer 
provisoriamente, o cargo de condutor-auto de 3,4 classe, 
do Tribunal de Contas. 

A despesa tem cabimelatO na dotação inscri1a no capí-
tulo 1°, divisão 512.1, código 1.2 do orçamento vigente. 
(Visado pelo Tribunal de Contas em 23 de Março de 1988). 

De 15: 

Domingos Pereira Carvalho -nomeado, nos termos do n.° 2 
do artigo 1." do Decreto-Lei n.° 128/85. de 9 de Novem-
bro, para exercer, interinamente, o cargo de ajudante 
(maqu:nista auxiltar), de 3.;,  classe, da Direcção-Gral 
dos Servços Penitenciános do Ministério da Justiça, 
ficando colocado na Cadeia Central da Praia. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1°, divisão 5.°, código 1.2 do orçamento vigente. 
Visado pelo Tribunal de Contas em 16 de Março de 19885. 

Despachos do CamaraJa Minisro da Educação: 

De 4 de Novembro de 1987: 

Luís Ramos Molais, monitor especial de Educação Musical 
de 3° c/asse, provisório, da Escola do Ensino Básico 
Comp12m€nar «Jorge Barbosa» - concadija a mudança 
de escalão correspondente à 2° classe, nos termos do 
n.° 2 do artigo 60° do Decreto-Lei n° 152/79; de 31 de 
Dezembro, conjugado com o ru° 4 do artigo 66.° do 
mesmo diploma, com efeitos a partir de 32 de Janeiro 
de 1986. 

AS despesas têm cabimeito na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0, divisão 8., código 1.2 do orçarn,ento vgente.- )Vi-
sado pelo Tribunal de Contas em 27 de Fevereiro de 1988) 

De 20 de Fevereiro de  1938: 

Marcos Martins Silva -rescindido o contrato de prestação 
de serviço docente cccno professor de 4.0  nível', 3.° casse 
do Liaou «Domingos Ramos» e, contratado de novo, para 
prestar serviço no mesmo Liceu, durante o ano lectivo 
de 1987/88, como professor de 3.0  nível, 3a  classe, nos 
termos da a ínea c) do artigo 67.° do Decreto-Lei 
n.° 152/79, de 31 de Dezembro, com efeitos a partir de 
1 de Fevereiro de 1988i. 

A despesa tem, cabimento na dotação do capítulo 1.0,  di-
visão 28°, código 1.2 do orçamento vigente. 

Jorge Barbosa de Sousa, contratado para prestação ct'i ser-

viço docente, durante o ano lectivo 1987/88, na catego-
ria de professor de 30 nível, 3.° classe, com colocação 
na Escola do Ensino Básico Complementar de santa Catã-

rina, nos termos da alínea c) do artigo 67.0  do Decreto-

-Lei n.° 152/79, de 31 de Dezembro, com direito ao ven-

cimento estabelecido na alínea d) do artigo l.° da Por-
taria n.° 150/81, de 31 de Dezembro, com efeitos a par-
tir de 11 de Novembro de 1987. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capi-
tido 1.0,  divisão 29.a,  código 1.2 do orçamento vigente. 

Aida da Silva -contratada para prestação de serviço do-

c.ite, durante o ano lectivo de 1987/88, na categoria de 
professor de 3 1  nível, 3.a classe, com colocação no Li-

ceu «Domingos Ramos», nos termos da alínea c) do ar.  

tigo 67.0  do Decreto-Lei n,° 152/79, de 31 de Dezembro, 
com efeitos a partir de 22 de Janeiro dê 1988. 

A despesa tem cabimento na dotação do capítulo l.°, 

divisão 28., sub-divisão l.°, código 1.2 do orçamento vigente 

João Baptista Carvalho Tavares contratado, parà prestá. 
ção de serviço docente, durante o ano lectivo de 1987/88, 
na categoria de professor de 3•0  nível, 30  classe, com 

colocação na Escola do Ensino Básico Complementar do 
Lavadouro, nos termos da alínea c) do artigo 67.1  do 

Decreto-Lei n.° 152/ 79, de 31 de Dezembro, indo ocupar 
a vaga deixada por Luísa Helena Pereira Modesto, com 

direito ao vencimento estabelecido na alínea d) do ar-
tigo l.° da Portaria n.° 150/81, de 31 de 1Dezembro, com 
efeitos a partir de 2 de Fevereiro de 1988. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capi-
tulo 1°; divisão 90,  código 1.2 do orçamento vigente. 

Renato Ulisses Gemes Monteiro- contratado para presta-
ção de serviço docente, durante o ano lectivo de 1987 /88, 
na categoria de professor de 3.0  nível, 30  classe, com 
colocação na Esuola do Ensino Básico Complementar 
de Santa Catarina, nos termos da alínea c) do artigo 
67.1  do Decreto-Lei n.° 152/79, de 31 de Dezembro, com 
direito ao vencimento estabelecido na alínea d) do ar-
tigo 1.0 da Portaria n.° 150/81, de 31 de Dezembro, com 
efeitos a partir de 11 de Novembro de 1987. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capi-
fulo 1.0; divisão 29., código 1.2 do orçamento vigente. 

De 23: 

Mário Luis Tavares da Veiga Fernandes, contratado para 
prestação de serviço docente, durante o ano lectivo de 
1987/88, na categoria de professor de 3.0  nível, 3.a clas, 
com colocação na Ec.cola  do Ensino Básico Complementar 
de Achada Scnto António, nos termos da alínea c) do 
artigo 67.1  do Decreto-Lei n.° 152/79. de 31 Dezembro, 
indo substituir .Joaquim 'Med'na, com direito ao venci-
mento estipulado na alínea cl) do artigo 1.0  da Portaria 
n.° 150/81, de 31 de Dezembro, com efeitos a partir de 
3 de Dezembro de 1987. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no copi-
talo l.°, divisão 8., código 1.2 do orçamento vigente. 

Raquel da Cruz Rocha Ramos-nomeada, nos termos do 
n ° 2 do artigo 1.0  do Decreto-Lei n.° 128/85, de 9 d° 
Novembro, para exercer, interinamente, o cargo de es-
criturária-dactilógrafa de 2.0  classe da Escola do Ensino 
Básico Complementar da Ribeira Grande 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo l.°, divisão 13., código 1.2 do orçamente vigente.--
(Visado pelo Tribunal de Contas em 11 de Março d.e 1988). 

csé Manuel Mendes Moreira -nomeado, nos termos do 
artigo 27.1  do Estatuto do Funcionalismo, para exercer, 
provisoriamente, o cargo de condutor-auto de 3.a classe. 
da DirecçãoGeral  de Educação. - (Visado pelo Tribunal 
'de Contas em 10 de Março  de 1988). 
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Maria Angélica Sousa Mendes-nomeada, professora de 
posto escolar, de serviço eventual, e colocada na Escola 
n.° 8, de Figueira Moita, concelho do Tarrafal, na vagd 
deixada pela exoneração a  seu pedido de Emanuel 
Eduardo Pereira Semedo, com efeitos a partir de 8 dê 
Fevereiro de 1988. 

Verónica Lima Monteiro Araújo Faria -revalidada a no-
meação como professora de posto escolar, de serviço 
eventual, e colocada na Escola n.° 10, de Italiano, cor 
celho do Fogo, na vaga deixada pela exoneração a seu 
pedido da monitora Leontina Fernandes. 

As' despesas têm cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1°, divisão 5., código 1.2 do orçamento vigente. 

De 24: 

Toão Manuel Silva Ferreira Pires, professor de 3.' nível, 
3.a classe, da Escola do Ensino Básico Complementar 
do Sal- autorizado, nos termos do artigo 78.1  do Esta-
tuto do. Funcionalismo, para durante o ano lectivo de 
1987 /88, em regime de acumulação, exercer o cargo de 
professor no Liceu «Domingo Ramos», secção do Sal. 

A despesa tem cabimento na dotação do capítuLO 1 1. 
divisão 22.0,  sub-divisão 2.1; código 1.2 do orçamento v'- 
gente. 

De 5 de Março: 

Pedro Rocha Senedo --- revalidada a nomeação como pro-
fessor de posto escolar, de serviço eventual, e colocada 
na Escola n.° 2, de Barreiro, concelho do Maio. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0.  divisão 6.", código 1.2  do orçamento vigente. 

Francisco Manuel Pimenta Lima, mestre principal dê elec-
tricidade, da Escola Industrial e Comercial do ivlindelo 
-concedida 1:cença ilimitada, nos termos do artigo 257. 
do Estatuto do Funcionalismo, com efeitos a partir do 
firo do ano escolar. 

Salvador Semedo Pereira, professor do Ensino Básico Fie-
mentor 2.0  nível, 3." classe- concedidos mais 6 meses 
de licença registada. 

Maria de Fátima Soares dos Santos, escriturária-drctiló-
grata de 1" classe da Direcção Regional de Educação, 
na stuação de licença registada - prorrogada por mais 
seis meses, a referida licença, com efeitos a zartir de 
16 de Março de 1988. 

Franklim do Rosário Spencer, engenheiro licenciado em 
marinha naval, em exercício na ENAPOR - autorizado 
para, nos termos do artigo 78." do Estatuto do Funcio-
nalismo, exercer em regime de acumulação, o cargo dê 
professor na Escola Industrial e Comercial do Mindelo, 
durante o ano lectivo de 1987/88, em substituição de 
Adriano Nobre Ferreira. 

A despesa tem cabimento na dotação do capítulo l.°, di-
visão 30.1. código 1.2 do orçamento viggnte. 

João Tavares Lopes contratado, para prestaçãô de serviçõ 
docente durante o ano lectivo cIo 1987/88, na categoria 
de professor de 3.0  nível, de 3,0  classe, da Escola do 
Ensino Bàsico Complementar da «Calabaceira» pos ter-
mos da alínea e) do artigo 67." do Decreto-Lei n.° 152/79,  

de 31 de Dezembro, indo ocupar a vaga deixada por 
Hermínio da Costa Moniz, com direito ao vencimento 
estabelecido na  alínea d) do artigo 1 0  da pOrtaria 
n.° 150/81, de 31 de Dezembro, com efeito a partir de 
9 de Março de 1988. 

A despesa tem cabimento na dotação do capítulo l.°, di-
visão 10.. código 1.2 do orçamento vigente. 

Maria Filomena Rocha da Silva Mediria Silva, monitora es-
pec'al de trabalho manuais de 2a classe, da Escola do 
Ensino Básico Comp'emenlar «Jorge Barbosa«, desem-
penhando int€rinamnte, o cargo de mestre de oficinas 
na Escola Indústrial e  Ccmercal do Mindelo - mandada 
reverter à sua categoria e transferda a seu pedido, na 
mesma situação e categoria para a Escola do Ensino 
Básico Comp.'ernentar de «Achada de Santo António». 

A despesa tem cabimento na dotação do. capítulo 1°, di-
visão 8.. código 1.2 do orçamento vigente. 

Despachos do Camarada Ministro da Administração 
Local e Urbanismo: 

De 25 de Novembro de 1987: 

José Carlos Ramos Cunha -nomeado, nos termos do artigo 
2.0  n.° 1 do Decreto-Lei fi.°  128/85. de 9 de Novembro, 
para exercer, interinamente, o cargo de telefonista da 
Direcção-Geral de Administração Local e Urbanismo. 

A despesa tem cabimento na dotação do capítulo 1.0. 

divisão 3.", código 1.2 do orçamento vigente. - (Visado pelo 
Tribunal de Contas, em 9 de Março de 1988). 

De 23 de Janeiro de 1988: 

Isabel dos Santos Pinto Osório Correia, l.° oficial defini-
tiva, da Direcção-Geral  da Administração Local-pro-
movida, nos termos do artigo 50." do Decreto o." 98/87. 
de 14 de Setembro, à classe imediata. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no cai-
tu]o 1.0,  divisão 5,1, código 1.2 do orçamento vigente. - (Vi-
sado pelo Tribunal de Contas, em 4 de Março de 1988). 

Afonso Henrique Alves, 2.1  oDeia]. interino, da Direcção-
-Geral da Administração LOc'l - promovido, mediante 
concurso de provas práticas, para exercer o cargo de 
l.° oficial, definitivo, da mesma Direcção-Geral, nos 
termos do artgo 67,0  do Estatuto do Funcionalismo, 
continuando em comissão de serviço como secretário ad-
ministrativo do Porto Novo, 

Maria Antónia Neves Silva Lima, 2." Oficial definitiva, da 
Direcção-Geral da Administração LocaJ -prcmovid d , me-
diante concurso de provas práticas, para exercer o cargo 
de 1.0  oficial, definitivo, da mesma Direcção-Geral, nos 
termos do artigo 67.0  do Estatuto do Funcionalismo, 
continuando em comissão de serviço como secretária 
administrativa de S. Nicolau. 

(Visados pelo Tribunal de Contas em 11 de Março 
de 19885. 

Lígia Filomena Spencer Silva, 3.0  oficial, definitiva, da 
Direcção-Geral da Administração Local- promovida, 
nos termos do artigo 50." do Decreto n.° 98/87, de 14 
de Setembro, à classe imediata. 

Aida Filomena Dias, 3.1  oficial, definitiva, da Direcção-
-Geral da Administração Local e Urbanismo - promo-
vida, nos termos do artigo 50,0  do Decreto n.° 98/87, 
de 14 de Setembro, à classe imediata. 
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Evolorena Mariana Pires Almeida, 3.0  oficial, provisória, 

da Direcção-Geral da Administração Lo:al -promovida, 

nos termos cio artigo 50.1  do Decreto n.° 98/87, de 14 
de Setembro, à classe imediata. 

Maria Ivone Gomes Semedo, 3.0  oficial, definitiva da 
Direcção-Geral da Administração Local - promovida, 
nos termos do artigo 50.0  do Decreto n.° 98/87, de 14 
de Setembro, à classe imediata. 

As despesas têm cabimento na dotação inscrita no capí-

tulo 1°. divisão 50, código 1.2 do orçamento vigente. 

Guiomar de Fátima Barbosa Amado Tavares, 3.0  oficial, 
definitiva, da Direcção-Geral da Administração Local 
-promovida, nos termos do artigo 50.0  do Decreto n.° 
98/87. de 14 de Setembro, à classe imediata. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1°, divisão 3,0, código 1.2 do orçamento vigente. 

(Visados pelo Tribunal de Contas em 21 de Março 
de 1988). 

Jovino Ramos Évora. 2.° oficial definitivo, da Direcção-
-Geral da Administração Local -promovido, nos termos 
do artigo 50.° do Decreto fl.° 98/87, de 14 de Setembro, 
à classe imediata. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capi-
tulo 1°, divisão 51, código 1.2 do orçamento vigente.-
(Visado pelo Tribunal de Contas em 25 de Março de 1988). 

Despacho do Camarada Ministro das Cbras Públicas: 

De li de Janeiro de 1888: 

Adolfo Vaz, auxiliar de 2° classe, assalariado, da Direcção 

Regional de Santiago das Obras Púbi.cas -promovido, 

nos termos do artigo 50.0  do Decreto n .O 98/87, de 14 

de Setembro à classe imediata. 

A despesa tem cabimento na dotação do capítulo 1.0, 

divisão 7.'. código 1.2 do orçamento vigente-. (Visado pelo 

Tribunal de Contas em 2 de Março de 1988). 

Despachos do Camarada Ministro Adjunto do Mi-

nistro Adjunto do Ministro do Plano e da Coope 

ração: 

De 22 de Dezembro 1987: 

Cláudio Henriques Veiga, técnico superior de 3,0 classe, 

provisório, da Direcção-Geral do Plano - promovido; 

nos termos do artigo 50.0  do Decreto n.° 98/87, de 14 

de Setembro à classe imediata. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-

tulo 1 0, divisão 2.°, código 1.2 do orçamento vigente. 

(Visado pelo Tribunal de Contas em 4 de Março 

de 1988). 

De 26: 

Despachos do Camarada Ministro da Saúde, Trabalho 

e Assuntos Socas: 

De 11 de Novembro de 1987: 

Ivone Maria dos Santos Duarte, técnica de Estatística de 

Saúde-nomeada, nos lermos do artigo 27.0  do Estatuto 
do Funcionalismo, para exercer, provisoriamente, o cargo 
de técnico de 3,° classe, do Gabinete de Estudos e Pla-
neamento do Ministério da Saúde, Trabalho e Assuntos 
Sociais, ficando colocada na Secção de Estatística do 
mesmo Gabinete. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0,  divisão 2.0, código 1.2 do Orçamento vigente. - (Vi-
sado pelo Tribunal de Contas em 26 de Fevereiro de 1988). 

De 26: 

Rosa Vieira Pereira, cozinheira de 2.0  classe, assalariada, 
da Direcção-Geral de Saúde -promovida, nos termos do 
artigo 500 do Decreto n.° 98/87, de 14 de Setembro, à 
classe imadi ata. -(Visado pelo Tribunal de Contas em 
24 de Fevereiro de 1988). 

De 18 de Janeiro de 1988: 

Joana Lima Andrade - assalariada, nos termos do artrgo 51.° 

do Estatuto de Funcionalismo, para exercer o cargo d. 

lavadeira da Direcção-Garal dJ Saúde, fcando colocada 

na. Direcção Regional de Saúde de S. Vicente. -(Visado 

pelo Tribunal de Contas em 4 de Março de 1988). 

As despesas têm cabimento na dotação inscrita no capí-

tulo 1.0  divisão 4°, código 1.2 do orçamento vigente. 

Virgílio Alberto de Burgo Fernandes, técnico superior de 

1.° classe, definitivo, da Direcção-Geral do Plano .- pro-

movido, nos termos do artigo 11 0, n.° 4 do Decreto-

-Lei n.° 154/81, de 31 de Dezembro, à classe imediata. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-

tulo 2.1, divisão 2.1, código 1.2 do orçamento vigente.-
(Visado pelo Tribunal de Contas em 25 de Fevereiro de 

1988). 

De 31: 

Inês Landim Furtado, escriturária.dactilógrafa de 2.° classe, 

provisória, da Direcção-Gerei da Cooperação - promo-

vida, nos termos do artigo 50.1  do Decreto n.° 98/87, de 

14 de Setembro, à classe imediata. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-

tulo 2.°, divisão 30;  código 1.2 do orçamento vigente. 

E,urídice da Purificação dos Santos Alves Mendes Oliveira, 

escriturária-dactilógrafa de 2.0  classe, provisória, da 

Direcçào-Geral do Plano -promovida, nos termos do 

artigo 50.0  do Decreto n.° 98/87, de 14 de Setembro, 

à classe imediata. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no caiií-

tulo l.°, divisão 2., código 1.2 do orçamento vigente. 
(Visados pelo Tribunal de Contas em 4  de Março de 1988). 

De 6 de Janeiro de 1988: 

Emanuel dos Reis Lopes Moreno-  contratado, nos termos 

do artigo 45 0  do Estatuto do Funcionalismo, para exer-

cer o cargo de contínuo do Centro de Documentação e 

Informação para o Desenvolvimento. 
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A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1°, divisão 6., código 1.2 do orçamento vigente. 
Visado pelo Tribunal de Contas em 23 de Março de 1988'). 

Despacho do Camarada Secretário de Estado do Mi-
nistério dos Negócios Estrangeiros: 

De 12 de Janeiro de 1988: 

Maria José Rocha Spencer Lopes Évora-nomeada, IlOS 
teimos da alínea (i) do artigo 14.° do Decr&o-Lei 
r.° 154/81, de 31 de Dezembro, para exercer o cargo 
de técnica de 3.' classe, provisória, dos Serviços Externos 
Ministério dos Negóccos Esiraflgtcicos. 

A despeso tm cabimento na dotação 1nscri1a no capi-
tulo 1°, divisão 90;  código 1.2 do orçamento vigente - (Vi-
sado pelo Tribuna' de Contas em  14 de Março de 1988) 

Despacho do Camarada Secretário de Estado das 
Pescas: 

De 27 de Janeiro de 1988: 

Ivanilda Delfipa Baptista Rodrigues, habilitada com o curso 
de CENFA —nomeada, nos termos do artigo 27.1  do Es-
tatuto do Funcionalismo, para exercer, provisoriamente, 
o cargo de 1.0  oficial, da Direcção dos ServiçoS Admi-
nistração da Secretaria de Estado das Pescas, conti-
nuando a exercer em comissão de serviço, as `unções 
de Secretária do Secretário de Estado das Pescas. 
A despesa tem cabimento na dotação inscrita no c,'.pí-

tulo 2.°, divisão 4.0,  código 1.2 do orçamento vigente. -- (Vi-
sado pelo Tribunal de Contas em 24 de Fevereiro de 1988). 

Despacho do Camarada Secretário de Estado Adjunto 
do Primeiro Ministro, na ausência do Camarada 
Secretário de Estado da Administração Pública: 

De 18 de Março de 1988: 

Débora dos Santos, técnica de 3.' classe, do Gabinete da 
Estudos e Planeamento do Ministério  da Saúde, Traba-
lho e Assuntos Sociais-  autorizada a prestar serviço 
em regime de comissão de serviço, na Empresa «Justino 
Lopes», de acordo com o artigo 33:0 das bases' gerais das 
Empresas Públicas, 

(Anotado pelo Tribunal de Contas em 24 de Março 
de 1988). 

Despachos do Camarada Director-Geral cia Adminis-
tração Pública, por delegação do Camarada Secretá- 
rio de Estado da Administração Públia: 

De 30 ele Junho de 19'87: 

Maria Gabriela Ramos da Costa de Figueiredo Lopes dos 
Santos de Brito, professora de polo eScolar, contratada 
- concedida a aposentação definitiva no lugar, com di-
reito a pensão anual de 45 390t (quarenta e cinco  mi1 
trezentos e noventa escudos), calculada nos termos do 
Decreto flc° 52/75, correspondente a 17 anos de serviço 
prestado á Administração Colonial Portuguesa e ao Es-
tado de Cabo Verde, incluindo o aumento de 1/5 nos 
termos do ariigo 435,0 do Estatuto do Funcionalismo'—
(Visado pelo Tribunal de Contas em 16 de Março d( 
1988). 

De 18 de Janeiro de 1988: 

Quintino Lourenço Oliveira, l.° oficial da Direcção-Gera] 
da Administração do Ministério das Obras Públicas, 
desligado de serviço para efeitos de aposentação, por 
despacho de 16 de Dezembro de 1986, publicado no 
Boletim Oficial n.° 52/86-concedido a pencão defini-
tiva no lugar, com direito a pensão anual de 153000$ 
(cento e cinquenta e três mil escudos), fixado nos termos 
do n.° 1  do artigo 6.0  do Decreto n.° 52/75, conjugado 
com a alínea b) do n.° 4 do artigo 4.0  do mesmo diploma. 
correspondente a 40 anos de serviço prestado à  Admi-
oistração Colonial Portuguesa e ao Estado de Cabo Verde, 
incluindo o aumento de 1/5, nos termos do artigo 435.1  
do Estatuto do Funcionalismo. 

(Visado pelo Tribunal de Contas em 29 de Fevereiro 
de 1988). 

De 21: 

Luís Miguel Gomes, oficial de diligências de 3,o classe, 
interino, prestando serviço no Tribunal Regional do Sal 

desligado de serviço para efeitos de aposentação, con-
forme parecer da Junta de Saúde de Sotavento, emitido 
em sessão de 8 de Outubro de 1987, homologado por 
despacho do Camarada Ministro da Saúde, Trabalho e 
Assuntos Sociais, de 21 de Outubro do mesmo ano, 
devendo ser abonado da pensão anuol de 83640$ (Atenta 
e três mil seiscentos e quarenta escudos), sujeiti à rec-
tificação, calculada de harmonia com o n.° 1 cio artigo 
6.° do Decreto n,° 52/75, correspondente a 34 anos de 
Serviço prestado à Administração Colonial Portuguesa 
e ao Estado de Cabo Verde, incluindo o aumento de 1/5, 
nos termos do artigo 435 0  do Estatuto do Funcionalismo. 
Os encargos resultantes das despesas têm ccch1 mento na 

dotação do capítulo 2 0, divisão 3°, código 17-A do orça-
mento vigente. 

(Visado pelo Tribunal de Contas em 26 de Fevereiro 
de 1988). 

Do 24 de Fevereiro de 1988: 

lírio Alberto Avos, agente de l.° classe da Polícia Econó-
mica e Fiscal - desligado de serviço para efe tcs de apo-
sentação, por ter atngido o limite de idade a 3 de No-
vembro de 1985, dvendo ser abonado da pensão provi-
sória anual de 1248005 (cento e vinte e quatro mil; oito-
centos escudos). sujeita á rectificação calculada nos ter-
mos dos artigos 4° e 6.1  do Decreto fl'." 52/75 e corres-
pondente a 40 anos de Serviço prestado à Administração 
Colonial Pcrtuguesa e ao Estado de Cabo Verde, nc1u-
indo o aumento de 1/5, previsto no artigo 435.° do  Esta-
tuto do Funcionalismo. - (Visado pelo Tribunal de Con-
tas, em 18 cio Março de 1988). 

As despesas têm cabimento na dotação do capítulo 2.°, 
divisão 3.', código 17-A d0  orçamento vigente. 

(Visado pelo Tribunal de Contas em 18 de Março 
de 1988). 

Despacho do Camarada Secretário-Geral, por delega- 
ção do 'Camarada Ministro da Educação: 

De 24 de Dezembro de 1987: 

Maria Fernanda. da Conceição Barbosa, professora do En-
sino Básico E-'em'efllar (2.1  nível, l.& classe, contratada) 
_concedida à mudança de escalão, correspondente à 
principal, nos termos do fl.°  2 do artigo 8.° d De'cretõ-
-Lei n.° 74/86, de 25 de Outubro, conjugado com o ar-
tigo 50,0 do Decreto n,° 98/8'7, de 14 de Setembro. 
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O encargo resultante da despesa tem cabimento na do-

ção do capítu'o 1.,  divisão 7.0; código 1.2 do orçamento 
vigente. - (Visado pelo Tribunai de Contas em 23 de Março 

de 1988). 

AVISOS E ANÚNCIOS OFICIAIS 

CHEFIA DO GOVERNO 

COMUNICAÇÕES 

Para Os devidoL3 efeitos se comunica que foram visados 

pelo Tribunal de Contas, os contratos de prestação de ser-

viço dos seguintes docentes publicados nos Boletins Oficias 
adiante designados: 

Em 3 Março de 1988, professor de 3.° nível  de 
30  classe do Liceu «Domingos Ramos»—Sec-
ção do Sal: 

Sara Miongo Kotté Monteiro—B. O. fli.°  44/87. 

Em 10 de Março de 1988, Liceu «Domingos Ramos» 

Maria de La Salete Koefliflg Pinto—B. U• •° 3/88. 

Da Escola do Ensino Básico Complementar de 
Santa Cruz: 

Balarmino Monteiro Silva - B. O. n.° 44/87: 

Em 11 de Março de 1988, do Liceu de Santa Ca-
t~: 

Gnohanaou1ou Racine - B. O. n.° 3/88. 

Gui Niaoné—B. O n° 44/87. 

Para os devidos efeitos se comunica que a prõfessõra 

do 4.0  nível do Liceu «Ludgero Lima», Maria Magaly de 

Menezes Marques, que se encontrava em comissão eventual 

de Serviço, regressou ao país e reassumiu as suas funções 

a 23 de Janeiro dó ano  em curso. 

Para os devidos efeitos sp comunica que o despacho 

do Camrada Ministro da Educação, de 8 de Outubro de 

1987, respeitante ao contrato de prestação de serviço de 
Kanon Yobouet Sylvain, no cargo de professor do Ensino 

Básico Elementar, foi visado pelo Tribunal de Contas, em 

29 de Março de 1988. 

REC'IIIFICAÇÃO 

Por ter saído de forma inexacta no Boletim Oficial 

n.° 50/87, de 12 de Dezembro, o anúncio de concurso de pro-

vas práticas para promoção e ingresso nas categorias de 2.0, 
3.0 oficial, tesoureiro de 3.' classe e  escriturários-dactiló-

grafos de 2.0  classe, dos quadros de pessoal dó Ministério 

da Adm'nistração Local e Urbanismo se rectifica o se-

guinte: 

Onde se lê: 

1.2 - Segundo oficial 

Deve ler-se: 

1.2 -Terceiro oficial 

Por determinação superior, o aludido concurso fica pror-
rogada por ma's 15 dias, a partir, da data em que fôr pu-

blicada a presente rectificação. 

Direcção-Geral da Administração Pública, ia Praia, 31 

de Março de 1988.-0 Director-Geral, Noel Moflteir° de 

Sousa Pinto. 

Secretaria de Estado da Administração Pública 

Diiecção-Geral da Administração Pública 

ANÚNCIO DE CONCURSO 

De conformidade com o despacho do Camarada Ministro 
da Educação, de 4 de Fevereiro de 1988, faz-se público que 
pelo prazo d.e 30 dias a contar da data da publicação do 
presenle anúncio no Boletim Oficial, está aberto concurso 
documental para contrato de prestação de serviço eventual 
de professores, mestres de oficina e monitores especiais de 
Educação Física e Trabalhos Manuais para os Estabeleci-
mentos do Ensino Básico Complementar, dos Liceus e da 
Escola Industrial e Comercial do Mindelo, para o ano 
lectivo de 1988/89. 

Habilitações mínimas exigidas ao candidato. 2.° ano 
do Curso Complementar dos Liceus ou equiva-
lentes. 

É condição de preferência, maiores habilitações lite-
rárias apresentadas pelos candidatos. 

Para monitores de Trabalhos Manuais exige-se o 
curso geral da Escola Industrial e Comercal 
do Mindelo ou equivalente. 

Para monitores de Educação Física exige-se a 3•0  fase 
do estágio para monitores real:zado no Fog-
ou equivalente. 

1, A admissão é feita mediante requerimento dirigc10 
ao Camarada Ministro da Educação, em papel selado ecom 
assinatura reconhecida e deverá informar sobre a Iden-
tidade completa, endereço postal e telefónico se houvêr, 
habilitações ]itérárias, disciplina que pretende leccionar, 
escola onde pretende ser colocado e entregue na Secre-
taria dos Liceus, da Escola Industrial e Comercial do 
Mindelo ou Escola do Ensino Básico Complementar mais 
próxima do local de residência ou na Direcção Regional 
de Educação em S. Vicente e Direcção-Geral de Educação 
na Praia. 

2. Deverão ainda acompanhar o requerimento dirigido 
ao Camarada Ministro da Educação os seguintes documen-
tos: 

Certidão de habilitações literária; 

Outros documentos que possam influir na gra-
duação. 

2.1. Para além dos documentos referidos no ponto 2, 
alnea a) e b) deverão os candidatos da 1.0  vez anexãr ao 
requerimento uma ficha de inscrição devidamente preen-
chida que deverá ser adquirida nas secretarias das escolas, 
referidas em 1. 

3. O processo de apuramento dos candidatos de primeira 
vez, selecionados em concurso documental será completado 
com um teste e uma entrevista. O teste será escrito e 
verrará temas de cultura geral e assuntos ligados à função 
docente e à integridade pessoal do candidato. 

A entrevista visará completar o teste e as informações 
imprescindíveis ao desempenho da função e será feita 
em lodos o» concelhos por pessoal do Ministério de Edu-
cação. 

Os canddatos que possuam diploma de bacharel ou li-
denciado estão isentos do texte e da entrevista. 

4 O candilato que vier a ser seleccionado deverá cOmu-
n4,car. dando conhecimento da sua disponibilidade para o 
cargo, à Direcção-Geral ou à Direcção Regional (5. Vicente) 
da Educação, no prazo de 8 dias para que se proceda à Sua 
nomeação. 
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5. Os professores nomeados deverão apresentar-se no es-
tabele&mento dó ensino que lhes forem designados no prazo 
de 8 dias após recepção da comunicação oficial. 

D'recção_Geral da Administração Fúbtica, na Praia, 21 
de Março de 1988. -0 Director-Geral, Noel Monte;ro de 
Soam Pinto. 

MIN1STËRIU DAS FINANÇAS 

.Dii'e&ção-Gerai das Alfiiidegas de Cabo Verde 

A1faidcga da Praia 

EDITAL 

Agecfla 1 do Severi'rio Pires PorTeira ele Morais director 
da Alfândega da Praia. 

Faço saber que noi termos dos gi.°° 2.0  e 3.0  da Portaria 
Ministerial n.° 10 393, de 14 de Maio de 1943, são por 
este meio notificados os donos consignatóriOs, ou demais 
interessados, a despachar a seguinte mercadoria no prazo 
de 15 dias a contar da data da publicação deste edital, 
sob pena de se proceder de acordo com a lei. 

50 caixas de aguardente bagaceira, com a marca 
Isidoro S. Carvalho; 56 cartóes de agLeardeote de figo, 
com arrombados, com a marca Henrique J. Rodrigues; 
24 volumes com pára-lamas, com a marca Manuel Olím-
pio Lopes. 

E para constar e devidos efeitos, se fez este e outros 
de igual teor que serão afixados nos lu.garos públicos de 
costume, publicando-se um exemplar no Boletim Oficiat, 

Alfândega da Praia, 4 de Março de 1888.-0 director, 
Aguenu Ido Severino Pires Ferreiro de Morais, 

(51') 

EDITAL 

Aguiflaldo Senerisio Pires Ferreira  ele Morais, director 
da Alfândega da Praia. 

Faço saber que no8 termos dos n.° 2.1  e 3.0  da Portaria 
Ministerial n.° 10 393, de 14 de Maio de 1943, são por 
este meio notificados os donos consignatários, ou demais 
interessados, a despachar a seguinte mercadoria no prazo 
de 15 dias a contar da data da publicação deste edital, 
sob pena de se proceder de acordo com a lei. 

11 Volumes com diversos. marca Maria , ssis, vindOs 
dO 1 doca rio fim «Elsie». entrado no Porto da Praia 
em 11 de Novembro d 1986, sob a c/m 1/soai n.° 127 66, 
constante da lista de pequenas encomendas; 1 bolsa 
conteúdo ignorado, marca Dalila dos Santos, vinda ele 
1 isbca no fim «Independência» entrado no porto da 
Praa em 3 do Dezembro de 1986, sob a c/m fiscal 
n.° 191/86. c0n5tan1 e da lista 1/e nquenos encomenci's: 
1 volume c/pd de mocinha, marca Maria AntOneta CCr-
deiro. orne0 de Lisboa no n/m «Elsie'» entrado no corto 
da  Praia em 3 de Setembro de 1986, sob a c/m fiscal 
n.° 100/86. constante da lista de pequenas encomend 5: 
1 cartão de conteúdo ignorado, marca Fátima, 1 cartão 
de conteúdo ignorado, marca Nilcia. 1 cartão de con-

teúdo ignorodo. marca Maria Cristina Fontes. 2 cartiles 
de conteúdo ignorado, marca Manuel Maria Cr'eridO. 
1 eart°o de coni,eúdo ignorado, marca Maria 'ROsáriO 
Pina Tavares, e 1 cartão de conteúdo ignorado, marco 
Angêla Moreira. todos vindos de li isboa no fim «Elsie» 
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entrado no porto cia Praia em 21 de Dezembro de 1986, 
sob a cirn fiscal n.° 137/86, constantes da lista de pe-
quenas encomendas.. 

E pala constar e devidos efeitoS, se fez este e Outros 
ele igual teor que serão afixados nos lugaros públicos de 
costume, publicando-se rim exemplar no Boletim 'Oficial, 

Alfândega da Praia, 9 de Março de 1988.-0 director, 
.4( t  q7a1(10 leres no Pires Ferreiru ele Morais, 

 

ANÚNCIOS U DICTAIS E OUTROS 

MINISTÉRIO D.X JUSTIÇA 

juízo Cível do Tribuna! Regional 

de 1.0  Classe da Praia 

,a publicação) 

Pelo Juízo Cíve. do Tribunal Regoflal de 1.0  Classe da 
Praia, na Acção Se Despejo Processo n.° 214 /87, movida 
pela autora Igreja do Naza1ei7o de Calo Verde, representada 
pelo reverencio Gi bei'to Sabno Évora, casado natural de 
S. Vicente, resi:lente nesta cidade, contra o riu An'óoo dos 
Santos Neves, casado, comerciante, com última rcs'dência 
conhecida Cm Santa Catariaa - Assomada, residente actual-
mente em parte incerta de Portugal, é este réu ctado para 
contestar, apresnntanio a sua defesa n0  prazo do cinco dias, 
que cómeça a cOrrer depois de finda a dilatação de sessenta 
d'as contada ela data da segunda e  última publicação deste 
anúncio, sob a cominação de vir a ser condenado nó pe-
dido que a autora deduz naquele processo e que Consisfe 
no doepelo do prédio sito no largo 5 de Outubro desta 
cidade, inscrito na matriz predial respectiva sob o n.° 1828, 
ocupado pelo réu. 

Cartóro do Juízo Cível, na Praia, 9 de Março de 1988 
-0 secretário, Domingo» Lopes Pereira -0 juiz de Diretõ 
Arrnindco Cipriano Maurício. 

 

flirecçiio'Geral dos Registos e do Notariado 

(La publicação) 

A Direcção-Geral dos Registos torna público que nOS 

autos de alteração de nome em que é requerente Camilo 
Isabel Delgado Lima, casado, agricultor, nascido em 15 de 
Julho de 1914: natural da freguesia de Nossa Senhora do 
Rosário do concelho da Ribejra Grande da ilha de Santo 
Antão, residente no sítio de Ribeirinha de Jorge da Ribeira 
da Torre, f1/ho de Miguel António Lima e de Isabel Maria 
Delgado, correm edital de 30 dias a contar da 2A  e última 
publicação deste anúncio no Boletim Uficial, convidando o» 
ntercssados a deduzirem. quolquer Oposição sobre o pedido 

que consiste na seguinte modificação de nome. 

Camilo dos Santos Lima, nomg pelo qual é conhecilo e 
tratado por todos desde o Seu nascimento. 

Direcção-Geral dos R.cgis±cs e do Notariado, dez de Março 
do ano de mil novecentos e oitenta e oito. -0 Director-
-Geral. David Almir Ramo», 

(54) 

IMPRENSA NACIONAL DE CABO VERDE 


